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Resumo: O presente artigo tem por objetivo apre-
sentar um panorama das principais  modificações

Abstract: The purpose of this article is to present 
an overview of the main changes brought about
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trazidas pela Lei  14.532/2023, a partir de uma 
abordagem com nuances etnográficas e críticas 
sobre o contexto antecedente e contemporâneo 
a elaboração da proposta legislativa, buscando, 
ainda, fornecer aportes dogmáticos para favo-
recer sua aplicação pelos operadores do direito.
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by Law 14,532/2023, based on an approach with 
ethnographic and critical nuances on the con-
text preceding and contemporary to the elabo-
ration of the legislative proposal, also seeking 
to provide dogmatic contributions to favor its 
application by legal operators.
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1.	I ntrodução

Diante das inovações trazidas pela Lei 14.532/2023, da gravidade do racismo, 
das injustiças raciais e da escassa bibliografia destinada ao tratamento da referida 
norma, encontramos motivação, justificativa e problema para o presente ensaio, 
que tem por escopo, não só de contribuir com reflexões, mas, destacadamente, pro-
mover um debate ao redor do tema.

O marco teórico analítico reside no garantismo penal3, na criminologia crítica4. 
A teoria do garantismo pretende a conformação do Estado real ao modelo ideal, 
obra dos valores ético-políticos e de justiça, incorporados pelo direito positivo, tais 
como a dignidade da pessoa humana, a igualdade, os direitos individuais, sociais, 
coletivos e difusos, bem como as garantias desses direitos fundamentais5. Por sua 
vez, o caráter fragmentário do Direito Penal6 indica que ele deve pautar-se, então, 
por uma intervenção mínima, como ultima ratio.


